PARECER Nº 862, DE 2013

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 489, DE 2012
De autoria do nobre deputado Cauê Macris, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade dos Cartórios informarem aos órgãos de trânsito sobre operações de transferência de propriedade de veículos.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 95ª a 99ª Sessões Ordinárias, de 07/08/12 a 14/08/12, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

O projeto visa, ainda, dar transparência à transferência de titularidade de veículos no Estado de São Paulo, possibilitando ao Departamento Estadual de Trânsito acompanhar e fiscalizar os atos de transmissão de propriedade.

Vale ressaltar, também, que os serviços concernentes aos Registros Públicos têm a finalidade de dar publicidade, autenticidade, segurança e eficácia aos atos jurídicos. Nessa linha, a proposição trata do direito fundamental de informação, cujo escopo é a total transparência da prática de tais atos.
Finalmente, cumpre salientar que matéria semelhante a esta (Projeto de Lei nº 525, de 2009, que obriga os cartórios de registro de títulos e documentos localizados no Estado a informar operações de venda e compra, ou de qualquer forma de transferência de propriedade de veículos, aos órgãos de trânsito do Estado de São Paulo, DETRAN - Departamento Estadual de Trânsito e aos respectivos CIRETRANs - Circunscrição Regional de Trânsito), de iniciativa parlamentar, já foi apreciada por esta Comissão, tendo recebido parecer favorável, razão pela qual adotamos o entendimento ora citado para manifestamo-nos favoravelmente a aprovação do Projeto de lei nº. 489, de 2012.

a) André Soares – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 2-4-2013.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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